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1º MAIO MARCADO COM PROTESTOS
DA CLASSE TRABALHADORA

Eventos promovidos pelas centrais sindicais em vá-
rias partes do Brasil marcaram o Dia do Trabalhador.
Em São Paulo, milhares de pessoas participam das fes-
tas da CUT e a Força Sindical. A da CUT no Vale do
Anhangabaú, tradicional ponto de encontro político da
capital. A festa da Força Sindical na praça Campo de
Bagatele, na zona norte.

Os shows que começaram pela manhã só terminam
no fim da tarde. O tema da festa da Força Sindical é
“Avançar na democracia com desenvolvimento soci-
al”. No palanque estavam políticos de oposição, repre-
sentantes do governo e sindicalista. Na festa da Cen-
tral Única de Trabalhadores (CUT), Central dos Tra-
balhadores do Brasil (CTB) e Central dos Sindica-
tos Brasileiros (CSB) o tema foi “Comunicação: o de-
safio do século”.

Além dos embates políticos, o Dia do Trabalho teve
acusação grave do deputado Paulinho da Força (SDD-
SP) à presidente Dilma Rousseff (PT), em evento da
Força Sindical em São Paulo. “Quem deveria estar pre-
sa na Papuda é a presidente Dilma, pelos roubos que
tem feito na Petrobras”, disse, ao lado do senador Aé-
cio Neves (MG), pré-candidato do PSDB ao Planalto.
Paulinho referiu-se aos petistas presos pelo mensalão -
José Genoino, que não conseguiu direito a prisão do-
miciliar, entregou-se ontem na penitenciária do DF.

Sem acusações criminais, Campos disse que irá “de-
saparelhar” a estatal, e Aécio chamou de “patético” o
discurso de Dilma na véspera, usando a rede nacional

de rádio e TV para anunciar aumento de 10% no Bol-
sa Família, além de 4,5% no imposto de renda.
“Preciso do apoio de cada um de vocês, trabalha-
dor e trabalhadora. Quem está ao lado do povo

no final colherá a vitória”. O discurso da presidente
será questionado no TSE como propaganda eleitoral
antecipada, afirmou Rubens Bueno (PPS-PR), líder
do partido na Câmara.

No dia 03 de fevereiro foi realizada assem-
bleia de um suposto sindicato SINDITEIM, que
tem a pretensão de representar todos os traba-
lhadores em Educação de Barueri e outras cida-
des. O SIPROEM não é contra a organização dos
trabalhadores que lutam em defesa de seus di-
reitos, porém a fundação desse suposto sindica-
to é mais um golpe que algum “espertalhão” ten-
ta dar na categoria. Como podemos acreditar num
sindicato que marca sua assembleia no diretório
municipal do DEM, que pertence ao prefeito Gil
Arantes.

O problema é que “os espertalhões” não
aprenderam com a história e tentam reeditar um
“Sinproeb” que a justiça declarou ilegal. Então
resta a dúvida: por que alguns professores de
correntes políticas tachadas de “revolucionári-

VOCÊ ACREDITARIA NUM SINDICATO
QUE NASCE  NA CASA DO PATRÃO?

as” apoiaram o divisionismo sindical e, pior, na casa
do patrão? Isso é, no mínimo, muito estranho.

Quem realmente está por trás de tudo isso? A
quem interessa a fundação de um sindicato den-
tro da Educação? Não é preciso ser muito infor-
mado para saber as respostas a essas perguntas.
Estamos de olho ...
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O PREFEITO NO SEU BAIRRO
Há quem compete quem compete dar dia letivo?

Ao professor ou a instituição? É claro que essa é uma
pergunta  fácil de responder. É a instituição: escola,
município, estado ou união, pois se considerarmos a
carga horária dos professores como exemplo, jamais
daria os duzentos dias letivos. Além do mais está ex-
presso na lei, que essa obrigação é da instituição.

O sindicato vem discutindo com a categoria e tenta
argumentar com os colegas professores, todavia quando
se tem qualquer discussão sobre o assunto os colegas
tentam encurtar o assunto dizendo – “mas é dia leti-
vo....”. Temos que lembrar que professor ganha por
5,5 (cinco semanas e meia) para que se possa remu-
nerar o sábado e o domingo, que na legislação traba-
lhista chama-se “descanso semanal remunerado”.
Se alguém mexer no pagamento do seu sábado ou do-
mingo, após uma semana de trabalho cumprida, certa-
mente se apropriou indevidamente daquilo que não
lhe pertence, e no serviço público é passível de apura-
ção de “crime de responsabilidade”.

O Sindicato oficiou ao Prefeito Gil Arantes sobre o
problema e  questionou sobre o projeto “ O PREFEI-
TO NO SEU BAIRRO” se é um projeto político ou
pedagógico. O motivo deste questionamento é devido
a inúmeras reclamações de professores dizendo que
passam por constrangimento, uma vez que são obri-
gados a fazer festa para autopromoção do prefeito,
mesmo comungando de outra ideologia. Procuramos
algumas escolas nas quais já aconteceu o evento e as
diretoras negaram ter obrigado ou coagido os profes-
sores a comparecer nesse dia. Afirmaram que todos
foram convidados e só participaram aqueles que fo-
ram voluntários não havendo, em nenhuma escola sus-
pensão de aulas por conta do evento.

O SIPROEM entende que tal projeto não tem cu-
nho pedagógico e assim sendo a estrutura física ou
material da Secretaria de Educação não pode ser con-
sumida no projeto. Por outro lado, não compete a ne-
nhum diretor de escola convocar professores e funci-
onários para o evento, uma vez que não é o diretor
quem paga os salários e sim o prefeito, cabendo a ele
convocar através de publicação no Diário Oficial do
município e pagar hora-extra pela convocação. Se os
diretores afirmam ser apenas um convite, cabe ao pro-
fessor dizer se aceita ou não, afinal de contas ninguém
é obrigado aparecer numa festa se não for de sua livre
vontade. Qualquer represália que o professor sofra por
parte da direção da escola será caracterizado como
assédio moral.

O sindicato sabe que é política do prefeito Gil Aran-
tes visitar periodicamente os bairros. É a forma que
ele tem de fazer política. Porém deve-se respeitar a
vontade do professor e deixar que ele decida se quer
ou não doar um dia de trabalho para o prefeito .

PREFEITO NO SEU BAIRRO
O TRABALHO É VOLUNTÁRIO

Em ofício enviado para prefeitura questionando o
trabalho do professor no evento realizado pela prefei-
tura “PREFEITO NO SEU BAIRRO”, o secretário
de administração senhor Pedro da Matta afirmou que
o comparecimento do funcionário “se faz de forma
voluntária, não havendo qualquer tipo de determina-
ção por parte desta Municipalidade para que os profis-
sionais participem”. Quanto aos dias de dispensa de

Sindicato cobra da prefeitura um posicionamento sobre o pagamento de horas extras

aula para a preparação do projeto, o senhor secretário
esclarece que, segundo informações da Secretaria da
Educação, o calendário letivo municipal possui dois
dias de folga tendo, portanto 202 dias, não havendo
necessidade de reposição dos os dias em que as esco-

las são preparadas para o evento.  O sindicato espera
com isso acabar com a dúvida e reafirmar que ne-
nhum diretor de escola pode convocar professores para
trabalhar neste evento. Ele podem convidar e convite
é convite. Aceita quem quer...

O Sindicato oficiou ao Prefeito Gil Arantes sobre o problema e  questionou sobre o projeto
“ O PREFEITO NO SEU BAIRRO” se é um projeto político ou pedagógico.
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ENFRENTEMOS AS AFRONTAS

Os ITB’s e FIEB’s têm sido referência na ci-
dade de Barueri pela qualidade de ensino e for-
mação profissional que destina aos estudan-
tes.

Os professores(as) são reconhecidos na co-
munidade em que atuam sendo motivo de or-
gulho dentre a população. Ao longo dos anos
essa realidade se reafirmou criando uma tra-
dição, da qual todos querem se beneficiar.
Toda essa conquista, à custa de muito traba-
lho e dedicação, pouco a pouco passou a so-
frer ameaças, ora traduzidas em assédio mo-
ral, ora pela falta da reposição dos salários
e pelo atraso do pagamento das férias.

O SIPROEM se mostrou eficiente no com-
bate aos desmandos dos governos que se ins-
talaram, há décadas, nesta cidade. No entanto, a
represália agora veio de dentro da instituição. A
própria administração da FIEB, que impediu os
professores de receberem um direito dentro do

O sindicato continua atuando fortemente con-
tra os desmandos da atual administração da FIEB
na luta pelos direitos dos professores. É preciso
mudar urgentemente a atual administração para que
a FIEB volte ser a entidade que sempre primou
pela excelência no ensino. Afinal qual é o objeti-
vo do senhor Agnério? Por que essa perseguição
sistemática contra os professores? O sindicato
exige que se pare imediatamente com essas per-
seguições e ainda interpela o senhor Agnério para
que explique à população a implantação desse Ves-
tibulinho dentro da FIEB, que até agora ninguém
entendeu e mostre de que lugar virá verba para
pagar os professores, já que, segundo denúncias,
as aulas foram atribuídas para professores da pró-
pria FIEB em horário de trabalho.

Essas perguntas o povo de Barueri espera ser
respondidas, se é que o superintendente da FIEB
ainda tenha algum argumento que justifique toda a
sua arrogância e o abuso de poder.

prazo previsto em lei. Em vista disso, o SIPRO-
EM se manifestou denunciando o atraso de um
terço, referente às férias, ao Ministério Público
do Trabalho, e demais órgãos competentes.

É preciso mudar urgentemente a atual administração para que a FIEB
volte ser a entidade que sempre primou pela excelência no ensino.

SIPROEM PARTICIPA
DA 4ª CONFERÊNCIA

NACIONAL DE SAÚDE
DO TRABALHADOR

EM BRASILIA
O SIPROEM  participou  da quarta Conferência

Nacional de Saúde do Trabalhador em Brasília, essa
conferência  antecede à 15ª Conferencia Nacional de
Saúde, o nosso sindicato levou como proposta para
a quarta conferência as seguintes propostas: 1-Fim
imediato das terceirizações nos serviços de saúde; 2-
Abertura imediata de concursos públicos para repo-
sição dos profissionais de saúde; 3-Fim das contesta-
ções por parte dos médicos do trabalho dos atesta-
dos médicos emitidos por especialistas; 4-Fim das
perícias médicas quando o trabalhador vier munido
de exames e laudos médicos emitidos por especialis-
tas. Todas as propostas foram aceitas pelos demais
congressistas e passaram a fazer parte de um docu-
mento que será levado à  15ª Conferencia Nacional
com proposta dos trabalhadores na busca de se esta-
belecer uma conduta única em todo o pais no intuito
de melhorar  a saúde dos trabalhadores.

SIPROEM NAS ESCOLAS
A diretoria do SIPROEM tem visitado as

escolas de Barueri. Na EMEF. Alcino, foi aberto
mais um período de HAC a pedido do sindica-
to, já que os professores estavam prejudicados
por não ter um horário noturno. O sindicato con-
seguiu junto à secretaria da educação a criação
de um novo horário para os professores cum-
prirem seu HAC. No complexo Carlos Osma-
rinho os professores reivindicavam a abertura
de um novo grupo de HAC no período da tar-
de. O professor Segura, presidente do SIPRO-
EM, conversou com a diretora que se compro-
meteu a criar um novo horário com a chegada
dos novos professores. Em cada escola visita-
da pelo sindicato é elaborado um termo de vi-
sita no qual são realizados apontamentos sobre
as condições das escolas, reclamações de pro-
fessores e funcionários como forma de docu-
mentar as ações do sindicato. Esse documento,
após ser analisado pela diretoria, é encaminha-
do para a prefeitura solicitando providências
para a solução dos problemas específicos da

escola.  Contudo os professores têm recebido
muito bem o sindicato e, mesmo quando o dire-
tor dificulta o acesso dos dirigentes sindicais,
eles saem ao portão para conversar e se infor-
mar do trabalho realizado pelo sindicato. O sin-
dicato pretende visitar todas as escolas esse ano.
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Se não bastasse o atraso no pagamento de féri-
as, deliberadas contratações de comissionados
após a última eleição municipal, a atribuição de pro-
fessores não foi justa. Para entender essa injustiça
vamos explicar como ela ocorreu.

Os professores todos os anos são classifica-
dos em sua disciplina a partir de um conjunto de
pontos constituídos por tempo de serviço presta-
do na instituição e títulos. Para a classificação de
pontos considerou o tempo de serviço prestado
no respectivo campo de atuação a uma proporção
de 0,1 tendo atuado em qualquer unidade da FIEB
e 0,2 na Unidade sede. Não haveria problema al-
gum essa distribuição se não fossem as transfe-
rências compulsórias impostas pela FIEB. Alguns
cursos, como o de Logística que se iniciou no
ITB Paulista, passou pelo ITB Engenho e agora se
localiza no ITB do Imperial, trouxe uma intempes-
tiva pontuação aos seus docentes que sofreram
prejuízos, uma vez que parte de seus anos de atu-
ação no curso foram considerados na Unidade e
outros não.

Vários professores haviam assinalado o pro-
blema, mas tudo em vão. Só não foi pior graças à
ação de alguns docentes junto à Justiça que impe-
diu tamanha irregularidade na atribuição fazendo-a
ser refeita a partir da reclassificação dos que havi-
am sido prejudicados em função de tais transfe-
rências.

Mas quantos outros foram punidos e a atribui-
ção não foi refeita? Ainda na contagem de pon-
tos era deduzido 0,2 por AULA ao professor
que tivesse se ausentado ao serviço. De iní-
cio, a portaria de atribuição1882/2013 não dei-
xava claro que tipo de falta caberia nesse
desconto, apenas assinalava como sendo aquelas
em que não se afirmava como efetivo exercício.

Após pressão dos professores, resolveram des-
considerar as faltas abonadas pelo Estatuto dos
Servidores Públicos de Barueri (LC 277/2011) e
descontar apenas faltas justificadas e injustifi-
cadas. Se você acha que isso é suficiente, não
se engane! Na gestão anterior, muitas faltas/
aulas decorrentes de declaração de compare-
cimento a serviços médicos ou laboratoriais
foram justificados pela chefia e não abonados,
mesmo se tratando de faltas parciais para tra-
tamento da saúde. É justo descontar essas fal-
tas? Cabe destacar que o peso das ausências
justificadas como - 0,2 POR AULA - com o
mesmo peso de um dia de trabalho (0,2) acar-
reta mais prejuízos do que valorização.  Em um
dia você tem até 10 aulas, que se dadas você com-
puta 0,2, se faltadas porque quebrou o carro ou

ATRIBUIÇÃO DE AULAS É COISA SÉRIA ....
NÃO CABE A “BEM INTENCIONADOS”.

congênere que justificaria a ausência,
a sua perda é de 2,0.

Isso é justo? Uma portaria de atri-
buição, além de assegurar aulas ao
docente, é uma forma de reconheci-
mento de seus esforços em se atuali-
zar constantemente ou mesmo aos
anos dos serviços prestados na insti-
tuição, mas será que a da Fieb cum-
pre essa meta?

Acompanhe a seguir a tabela com a pontuação:

Se você achou que esta tabela valoriza os profes-
sores da FIEB, analisemos mais detalhadamente na
tentativa de compreender os critérios de valorização
docente.

Na titulação acadêmica (mestrado, doutorado e
pós-doutorado correlatos à atuação) há uma eviden-
te valorização crescente do profissional correspon-
dendo ao seu crescimento na carreira.

Agora se pensarmos que uma pós-graduação em
nível de especialização vale menos que uma forma-
ção pedagógica, não há explicação para tamanho dis-
parate. Sem contar que a formação pedagógica da
qual a portaria faz alusão faz parte da exigência para
assunção de cargo de professores técnicos que são
bacharéis em sua área de atuação e que, portanto,
para receber o status de licenciado e atuar no Ensino
médio precisa de tal curso. Como considerar essa
formação e desconsiderar os profissionais com for-
mação adicional em Pedagogia ou em outras gradua-
ções? Há explicação para isso? Será que a distribui-
ção de pontos é compatível as exigências de cada
formação? Para a formação pedagógica é preciso até
18 meses dependendo da faculdade e, que nem sem-
pre são presenciais e o nível é graduação. Uma espe-
cialização de, no mínimo, 360h leva pelo menos 12
meses para ser concluída e o seu nível é pós-gradua-
ção.

O primeiro que já faz parte das exigências aos
professores técnicos atuarem no ensino médio va-
lem 3 pontos e o outro, que vai além da formação,
apenas 1. Para um mestre se formar leva em média
24 meses, para um doutor 48, e para um pós-douto-
rado mais 12 a 24 meses, além da produção de co-

nhecimento por meio da publicação de sua pes-
quisa recebem, respectivamente, 5, 10 e 15 pon-
tos. Não seriam esses pontos insuficientes para tais
profissionais se comparados ao peso que se colo-
cou aos “títulos” anteriores. Colocamos entre as-
pas, pois nem formação pedagógica nem pós-gra-
duação são títulos acadêmicos e por que deveriam
ser considerados para tal pontuação? Uma coisa é
retribuir financeiramente por isso por meio de evo-
lução funcional acadêmica e/ou não acadêmica,
mas considerá-lo para atribuição é um tremendo
equívoco, pois senão deveria se considerar os cur-
sos de 30h, já que cumprem funções semelhantes
no que tange a atualização. A diferença deles para
os títulos acadêmicos está clara: um você se atua-
liza e o outro você produz conhecimento, diferen-
ças essas que não nos parecem sutis. Se todo mes-
trado e doutorado pressupõe o cumprimento da
metodologia científica para publicação de conhe-
cimento, por que apenas considerar o correlato a
área de formação? Quem define essa correlação?
A partir de quais critérios? Há o que se valorizar,
pois tal portaria foi uma das únicas a resguardar
um mínimo de 10 aulas ao docente.

Quando essa exigência não constava em docu-
mento, era muito comum aos professores ficarem
sem aulas ou com um número bem reduzido, já
que ficava tudo de acordo aos “interesses da insti-
tuição”. Mas ao mesmo tempo em que se avança,
vimos que se retrocede e muito. Educação é coisa
séria. Para administrar é preciso muito mais do
que boas intenções, é preciso competência e tra-
balho.... Atuar com profissionalismo.
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BARUERI NA MÍDIA

O Tribunal de Contas do Estado (TCE) está
investigando a compra de material escola na ci-
dade de Barueri, na Grande São Paulo, que apre-
senta indícios de superfaturamento. Uma equipe
de fiscalização do TCE veio à cidade para anali-
sar se o contrato de mais de R$ 12 milhões assi-
nado em 2013 estava sendo cumprido.

Os fiscais descobriram que o preço cobrado
pela empresa contratada para fornecer os produ-
tos eram superiores aos encontrados pela inter-
net. As aulas começaram em fevereiro, mas os
alunos tiveram que esperar um mês para receber
o kit escola prometido pela Prefeitura.

Em um vídeo publicado na internet, no dia 29
de janeiro, o prefeito Gil Arantes prometeu que
todo o kit seria entregue em 3 de fevereiro. Ape-
sar disso, no dia 5 de fevereiro nenhuma das 11
escolas procuradas pela reportagem tinha recebi-
do o material. Na época, o vice-prefeito e o se-
cretário de Educação Jaques Munhoz, garantiram
que entregariam o material até o dia 20 de feve-
reiro, no entanto, o problema continua.

No ano passado, também teve atraso na en-
trega do material escolar. Para Nilson José
Machado, especialista de educação da Uni-
versidade de São Paulo, os governos costu-
mam pagar menos quando compram em gran-
de quantidade. “Só faz sentido que seja mais
barato. O quanto mais barato depende da
quantidade”. Os fiscais do TCE apontam ou-
tras supostas irregularidades como a diferen-
ça de até 23% no preço de produtos idênti-
cos, detalhes técnicos que limitaram a con-
corrência entre as empresas, como apontador
com depósito oval e lápis de escrita preta
que deveria ser na cor azul. As apostilas en-
tregues aos alunos do 2º ano do ensino fundamen-
tal no ano passado traziam a foto do prefeito no
meio do exercício de português.

As crianças eram obrigadas a reconhecer
a imagem e escrever o nome completo do pre-
feito no espaço. Benedito Fernandes, secre-
tário de Negócios Jurídicos de Barueri, dis-
se que a compra do material foi feita através
de uma licitação. “O processo de compra é
feito através de uma concorrência pública. A

hipótese de ter um produto com preço dife-
renciado, nós precisamos analisar para veri-
ficar se é o mesmo produto”, disse.

Ao todo, a Prefeitura comprou 71 mil kits
com 27 itens cada um para serem entregues
em 113 escolas do município. “Nenhum lote
está superior ao preço do mercado”, afirmou
o secretário. Um procurador de contas vai se
manifestar sobre o caso e, em seguida, o pro-
cesso será julgado por um conselheiro do Tribu-
nal de Contas. Se for condenada, a Prefeitura pode
ser multada. Porém, apenas a Câmara Municipal
poderá solicitar a suspensão do contrato. http://
g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2014/03/tce-in-
vestiga-irregularidades-na-compra-de-kits-es-
colares-em-barueri.html.

A situação em Barueri chegou a tal ponto que
não há como não ficar indignado com tudo o que
está acontecendo na Secretaria de Educação.  É
um escândalo atrás do outro. A cidade está nega-
tivamente na grande mídia todos os dias. Nun-

ca se viu nada igual, o dinheiro público se
esvai como se fosse água pelo vão dos de-
dos, na Secretaria de Educação tem gente
empilhada pelos corredores. Os professores
aguardam até hoje que o prefeito cumpra to-
das as promessas de campanha e até nada foi
feito para melhorar o quadro da Educação na
cidade. A falta de gerenciamento e exposição
negativa na mídia gera constrangimento e des-
confiança por parte da população. Os profes-
sores veem o dinheiro da educação gasto com
“perfumaria” com políticas pedagógicas que pouco
ou nada representam que nada mudam na constru-
ção do conhecimento dos nossos alunos. O retro-
cesso é visível.

As apostilas com mesmo conteúdo em anos
subsequentes é como se o aluno perdesse um ano
de estudo. A Secretaria da Educação precisa ur-
gentemente de mudança. Não da mais para supor-
tar o amadorismo com que está sendo tratada a
Educação de Barueri.

Uma equipe de fiscalização do TCE veio à cidade para
analisar o contrato de mais de R$ 12 milhões

Ao todo, a Prefeitura comprou 71 mil kits com 27 itens cada um
para serem entregues em 113 escolas do município.



7 JORNAL DA REDE• Maio de 2014

Em face ao reajuste salarial negociado à revelia en-
tre SINDSERV e o prefeito Gil Arantes. O SIPROEM
entende que o reajuste de 10.25% refere-se ao ano de
2014, porém em 2013 não houve reajustes salarial e
por isso o sindicato entrou com ação na Vara da Fa-
zenda Pública  contra a prefeitura para recebimento
do reajuste devido. Cabe à Justiça fazer sua parte e
condenar a prefeitura a pagar o que é devido aos pro-
fessores.

SIPROEM COBRA
NA JUSTIÇA

REAJUSTE DE 2013
8,32%  É UMA VERGONHA

O piso nacional dos professores de educação bási-
ca foi fixado este ano em R$ 1.697,39, para uma jor-
nada de 40 horas. O valor é calculado com base na
comparação da previsão de custo por aluno anunciada
em dezembro de 2012 (R$ 1.867,15) com a de de-
zembro do ano passado (R$ 2.022,51). A portaria com
o novo valor ainda não foi publicada, mas, segundo o
Ministério da Educação (MEC), isso deve acontecer
ainda neste mês. O que o reajuste ficou aquém do
esperado. Nossa estimativa é que o aumento seria de
15% e não os 8,32% divulgado pelo MEC. Segundo a
CNM, Confederação Nacional dos Municípios, “o piso
do magistério vai liquidar a educação básica”, diz o
presidente da CNM, Paulo Ziulkoski. O que o presi-
dente não diz é que em muitos municípios o FUN-
DEB é utilizado para pagar toda a folha de pagamen-
to, fora os 25% que os municípios não aplicam na
Educação.

Os municípios não na construção e manutenção de
escolas, laboratórios, bibliotecas porque o MEC não
fiscaliza os investimentos. Dinheiro para isso tem, só
falta acabar com a corrupção que assola esse país.
Por outro lado os prefeitos têm que respeitar a Lei de
Responsabilidade Fiscal e o dinheiro do FUNDEB está
vinculado a ela. Contudo é temeroso desvincular o
FUNDEB da LRP com o risco de aumentar a folha da
Educação e o problema dos salários e investimentos
na Educação não ser resolvido.

O que fazer para resolver esse problema se a soci-
edade não confia em seus governantes. O MEC diz
que o valor mínimo nacional por aluno/ano pode vari-
ar, não apenas de um exercício para outro, mas dentro
do próprio exercício, o que aconteceu em 2013. O
problema é que essa variação não é levada em conta
pelos prefeitos numa mesa de negociação, pois o rea-

juste se da num único momento, isso quando a cate-
goria tem um sindicato independente, o que não acon-
tece na maioria dos estados brasileiros cujos sindicatos
estão, quase sempre, afinados com os governos. O
piso salarial passou de R$ 950, em 2009, para R$
1.024,67, em 2010, e R$ 1.187,14, em 2011, confor-
me valores informados no site do MEC. Em 2012, o
valor vigente era R$ 1.451 e, a partir de fevereiro de
2013, passou para R$ 1.567. O maior reajuste foi  o
de 2012: 22,22%. Em 2014, aproveitando a saída do
ministro Aloisio Mercadante do MEC, simplesmente
mudaram a forma de cálculo para atender, principal-
mente o Governo do Rio Grande do Sul do PT. Mais
uma vez os professores pagam a conta para atender
interesses de uma minoria. Se cada governador, pre-
feito aplicar o dinheiro da educação na Educação, nin-
guém precisaria passar o chapéu para levar o dinheiro
dos professores.

É um método de exercício físico criado por Jose-
ph H. Pilates que visa trabalhar todo o corpo. Envol-
ve conscientização corporal, concentração e coorde-
nação dos movimentos com a respiração resultando
em uma relação harmônica entre corpo e mente. No
pilates, há uma ênfase nos músculos profundos do
corpo que funcionam como estabilizadores e favore-
cem uma melhor execução dos movimentos. Desta
forma, todos os exercícios levam em consideração
os princípios de funcionamento mecânico de nosso
corpo. Além de fortalecer e alongar a musculatura, o
método tem como objetivo restaurar as curvaturas
normais da coluna, melhorando a postura e, também,
aprimorando o equilíbrio muscular em torno das arti-
culações. Os exercícios são elaborados abrangendo
todos os biotipos, desde idosos até atletas.  Sendo
divididos em níveis de progressão: básico, intermedi-
ário e avançado.

Benefícios do Pilates:
- músculos fortes e alongados
- prevenção de lesões
- alívio de tensões e dores nas costas
- melhora da postura
- aumento do condicionamento físico
- ganho de consciência corpo-mente
-aumento da auto-confiança.

O que é Pilates? Serviços oferecidos:
- pilates estúdio e solo em grupos de até 3 alunos

ou individual,
- pilates com enfoque em reabilitação em aulas

individuais
- fisioterapia ortopédica em sessões individuais de

até 50 minutos
- fisioterapia neurológica para adultos e crianças

em sessões individuais de até 50 minutos
- fisioterapia em geriatria individual em sessões de

até 50 minutos
- fisioterapia em geriatria em grupo de até 4 pes-

soas em 50 minutos
- drenagem linfática
- massagem clássica relaxante

Nossos e-mails para contato:
- jaqueline@qualevitafisio.com.br
- cristina@qualevitafisio.com.br
- agendamento@qualevitafisio.com.br
- qualevita@qualevitafisio.com.br
Nossos telefones para contato: 4198-4191
Celular Jaqueline: 97188-3828
Celular Cristina: 99392-5590
Nosso site: www.qualevitafisio.com.br
Ofereceremos descontos de 10% para associado

em nossos pacotes de pilates e de fisioterapia e, para
professores da rede municipal de Barueri os descon-
tos serão de 5%.

Cristina Arruda Reis
CREFITO:  128750-F

Fisioterapeuta e Proprietária da
Quale Vita Fisioterapia e Pilates

Jaqueline Ribeiro Feitosa
CREFITO:  48620 – LTF

Fisioterapeuta e Proprietária da
Quale Vita Fisioterapia e Pilates

Fonte: http://www.merrithew.com/stott-pilates/
methodQuale Vita Fisioterapia e Pilates

A Fisioterapeuta e Proprietária da
Quale Vita Fisioterapia e Pilates

fica na Rua da Liberdade, nº 358
Vila Boa Vista – Barueri / SP
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Acesse o Site ou Face do SIPROEM e fique atualizado com os acontecimentos da nossa categoria.
www.siproem.com.br

FGTS 1999 A 2013
O departamento jurídico do sindicato está ingressando com ações para

revisão do Fundo de Garantia (FGTS) entre 1999 a 2013. As ações visam
restabelecer as perdas sofridas pelos trabalhadores nesse período por
conta da política econômica do governo Federal nesse período. Poderão
entrar com as ações os associados do sindicato e seus dependentes. Os
interessados deverão procurar o sindicato de segunda a sexta feira com
os seguintes documentos:

- Carteira Profissional
- Extrato analítico fornecido pela Caixa Econômica Federal
- RG e CPF
- Comprovante de residência
- Maiores informações na sede do sindicato.

ASSÉDIO MORAL OU ABUSO DE PODER?

- Nunca se calar caso suspeite
de que se está sofrendo uma possí-
vel situação de assédio. Ninguém
é obrigado a suportar abusos e in-
júrias e assédios de qualquer tipo.

- É necessário socializar o tema.
Não se deve tentar solucionar o
problema e lutar sozinho contra
ele. Tal atitude, além de causar
problemas de saúde, pode dar a
impressão de ser a própria víti-
ma o problema. Deve-se reagir
rapidamente e comunicar a si-
tuação a colegas de trabalho de
confiança e a eventual comitê
encarregado da prevenção de
riscos ocupacionais. A intervenção
da empresa deve ser solicitada.

- Deve-se afastar pensamen-
tos de desvalorização e evitar
sentir-se culpado pela prática
do assédio, ou de ser o motivo
do mesmo. Se necessário, pode-
se buscar apoio psicológico e
aprender técnicas de enfrenta-
mento e de relaxamento a fim de
abordar o problema com mais
força e sem comprometer a saúde.
É necessário considerar a possibi-
lidade de contatar as associações

As principais condutas que o trabalhador
deve ter em caso de assédio moral devem ser:

de vítimas para receber apoio emo-
cional, assessoramento legal e/ou
ajuda psicológica. - Eventualmen-
te, pode-se apresentar uma denún-
cia à Delegacia Regional do Tra-
balho (DRT), ao Ministério Públi-
co do Trabalho (PMT) ou ajuizar
demanda perante a Justiça do Tra-
balho.

Os casos de assédio moral que
chegam ao Judiciário são crescen-
tes. Além disso, grande parte das
ações ajuizadas na Justiça do Tra-
balho contém pedidos de repara-
ção de dano moral.

Por isso que se deve estudar
com cuidado toda a problemáti-
ca do dano moral esses pedidos
nas reclamações trabalhistas.
Procure o nosso jurídico em
caso de dúvidas.

O ASSÉDIO MORAL é hoje um
problema presente na maioria das
empresas, sejam elas de pequeno,
médio ou grande porte. Chefias es-
tressadas, que se valendo de sua con-
dição hierárquica e da necessidade
do trabalhador (a) manter seu em-
prego, julgam poder humilhar, opri-
mir, constranger, intimidar e afron-
tar, geralmente, com gritos e/ou pa-
lavras ofensivas, seus subordinados.
Muitas denúncias são recebidas pelo
DEPARTAMENTO JURÍDICO DO
SIPROEM e todas elas são averi-
guadas. Em havendo constatação de
que houve Assédio Moral, os casos
são tratados conforme rege a Lei.

O Siproem ‘não deixa isso bara-
to’. As informações mais importan-
tes acerca do problema do Assédio
Moral, é que existe uma tendência
de banalizar os pedidos de indeni-
zação por “Danos Morais”, nas re-
clamações trabalhistas. Por isso é
necessário estar por dentro do que é
caracterizado como assédio moral,
suas consequências e como agir di-
ante do problema. As práticas mais
comuns, mas não exclusivas, podem
ser:

1. desaprovação velada e sutil a
qualquer comportamento da vítima;

2. críticas repetidas e continua-
das em relação à sua capacidade pro-

fissional;
3. comunicações incorretas ou in-

completas quanto à forma de reali-
zação do serviço, metas ou reuniões,
de forma que a vítima sempre faça o
seu serviço de forma incompleta, in-
correta ou com atraso, e ainda se atra-
se para reuniões importantes;

4. apropriação de ideias da víti-
ma para serem apresentadas como de
autoria do assediador;

5. exclusão da vítima de eventos
como almoços, confraternizações ou
outras atividades junto aos demais
colegas;

6. descrédito da vítima no ambi-
ente de trabalho mediante rumores ou
boatos sobre a sua vida pessoal ou
profissional;

7. exposição reiterada e contínua
da vítima ao ridículo perante cole-
gas ou clientes;

8. alegação pelo agressor, quan-
do e se confrontado, de que a vítima
está paranóica, com mania de perse-
guição ou não tem maturidade emo-
cional suficiente para desempenhar
as suas funções;

9. identificação da vítima como
“criadora de caso” ou indisciplina-
da;

10. retirada das atividades do as-
sediado. O trabalho existe, mas é
negado ao funcionário.

O Siproem ‘não deixa isso barato’


